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SE LHE ASSISTE DIREITO A ELA NA VENDA DE BEM PENHORADO

RESUMO

- Mérito. - O agravante nao requereu a anulagcdo da praca, mas sim a adjudicacao do imével alegando sua
condicdo de comunheiro. Ocorre, porém, que tal condi¢éo, nédo lhe d& o direito a adjudicacdo. Na verdade, o
Caodigo de Processo Civil distingue a praca do leildo. A praca foi procedimento reservado pelo Cédigo para a
alienacéo dos iméveis penhorados (art. 697), conforme observa JOSE AFONSO DA SILVA ("Execugio
Fiscal", pag. 113 - 22 ed. - Editora Revista dos Tribunais). "O leildo € procedimento semelhante a praca".
"Agora o leildo publico previsto no Cédigo, destina-se a alienacéo de todos os bens moveis ou semoventes
penhorados (art. 704)" (ob. cit., pag. 114/115). - Também nos procedimentos especiais da jurisdicao
voluntaria, as alienagdes sao realizadas mediante leildo e ndo por praca, conforme prevéem os arts. 1.113 e
1.117 do Cddigo. - Na execuc¢éo por quantia certa contra devedor solvente (Cap. IV do Tit. Il) e em que
ocorre penhora, e que é a hipétese dos "autis", a adjudicacdo, somente se encontra prevista em favor do
credor, do credor hipotecario e dos credores concorrentes, que penhoram o mesmo imével. Ndo se encontra
contemplado pelo beneficio da adjudicacdo o conddmino, pois somente no caso de alienacéo judicial, nos
procedimentos especi ais de jurisdicdo voluntaria efetuada mediante leildo, é que o art. 1.119 o admite. -
Assim, a alienacdo judicial, incluida nos casos de procedimento de jurisdigdo voluntéria € promovida por
leildo. Quando ocorre a venda em processo de execuc¢éo, sendo imével o bem, ela se da por praca, como
estipula expressamente o art. 697 do Cadigo, e neste Ultimo caso - diverso daquele outro, a lei ndo prevé a
possibilidade da adjudicacao pelo condémino, como se viu. E, mais ainda, o consagrado PONTES DE
MIRANDA observa, ao comentar o art. 697 do Codigo que "se alguma regra juridica de direito material ou
clausula negocial estabelece opcéo ou preferéncia, tal direito formativo tem que ser exercido por ocasido da
praca." - O Cddigo Civil, por sua vez, ndo traz qualquer preceito que possa ajudar a pretensao. Estabelece,
porém as regras a seguir, conforme seu art. 632, em harmonia, alias, com o disposto no art. 1.117, inciso Il,
do Cadigo de Processo Civil. Assim, se em face da indivisdo do imdvel ndo quiserem os condéminos
adjudica-lo a um sé, indenizando os outros, poderd vir a ser promovida a venda do bem e repartido o prego
ai entdo sim, preferindo-se o condémino ao estranho. - Pelo exposto, nego provimento ao agravo. Julgado
em 29-10-1979 Revista do Tribunal Federal de Recursos. Julho a Setembro, 1980 - n® 67 - P4g. 35 EMFOR
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EMENTA

A venda de bem penhorado em execucéo se faz por pracga (art. 697 do CPC). A adjudicacdo em tal hipotese,
se encontra prevista em favor do credor hipotecario e dos credores concorrentes (art 714, 88 1° e 2° do
CPC), mas néo do condémino. Apenas na alienacao judicial, em caso de procedimento especial de
jurisdigdo voluntéria (Titulo Il, cap. Il do CPC), em que a venda feita mediante leildo (arts. 1.113 e 1.117), é
gue pode o conddmino exercer o direito de adjudicacdo, nas condi¢des previstas no art. 1.118. Mas o Cédigo
Civil prevé a possibilidade de unificacdo da propriedade em um sé condémino (art. 632 do Cadigo Civil e art.
1.117, 1l, do CPC).
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